
MITOS E 
INCERTEZAS
O CAOS DA (NÃO)REPARAÇÃO DOS CRIMES 
COMETIDOS POR MINERADORAS NO BRASIL



5 de novembro de 2015. 19 pessoas são assassinadas, 
1,9 milhão de pessoas em, pelo menos, dois Estados 
brasileiros - Minas Gerais e Espírito Santo - são atingidas pelos 
43,8 milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério 
despejados pela Samarco, com o rompimento da Barragem de 
Fundão, em Bento Rodrigues, subdistrito de Mariana, em Minas 
Gerais. A responsabilidade do crime é, também, das mineradoras 
Vale S.A. e BHP Billiton1, controladoras da Samarco. Durante 
esses quatro anos, muitas violações de direitos se perpetuaram e 
se espalharam ao longo da Bacia do Rio Doce  e pouco foi feito 
para reparar os mais diversos problemas criados pela mineração 
irresponsável. 
Neste material, abordamos algumas das principais denúncias 
levantadas pelas pessoas que vivem as consequências do 
maior crime socioambiental do Brasil e apresentamos questões 
relevantes para compreender de que forma a manutenção do 
modelo predatório e extrativista da mineração brasileira permite 
que novos rompimentos aconteçam, como o da mineradora Vale, 
em janeiro de 2019, que assassinou 256 pessoas e deixou 
outras 14 desaparecidas2, ao liberar 12 milhões de 
metros cúbicos de rejeitos em Brumadinho, em Minas Gerais. 
Falamos de questões relacionadas aos rompimentos das 
barragens da Samarco, em Mariana, e da Vale, em Brumadinho, 
e às consequências desses crimes continuados. Discutimos, 
ainda, a ineficiência da Fundação Renova - entidade criada 
pelas empresas responsáveis pela Barragem de Fundão - para 
reparar os danos gerados na Bacia do Rio Doce e, também, 
da mineradora Vale no processo de reparação dos atingidos 
da Bacia do Rio Paraopeba. Evidenciamos os problemas que 
envolvem o sistema de mineração, tais como: a fragilidade dos 
estudos e a flexibilização para as aprovações de licenciamento 
ambiental; a falta de fiscalização efetiva das condições das 
barragens; a baixa arrecadação de impostos da mineração feita 
pelo Brasil; e os indícios de elisão fiscal, técnica de integridade 
questionável utilizada pelas empresas para pagar o mínimo 
possível de impostos. 
Buscamos justiça para todos os atingidos pelos crimes 
socioambientais da Samarco, da Vale e da BHP Billiton. 
Queremos garantias de não repetição. 

1 A BHP Billiton é uma mineradora anglo-australiana que não opera diretamente 
no Brasil, mas atua como uma das controladoras da mineradora Samarco.
2 Até 25 de novembro de 2019, data de finalização deste material.
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Mesmo antes do rompimento de 

uma barragem, a mineração operada 

no Brasil impõe, sobre a sociedade, 

as consequências de uma atuação 

extrativista predatória e insustentável. 

Coloca em risco o bem-estar das 

famílias que vivem ao redor do 

empreendimento, de pessoas que 

atuam nas próprias empresas e 

ameaça recursos naturais essenciais à 

vida. Cidades como Barão de Cocais, 

Congonhas, Nova Lima e Itabirito, em 

Minas Gerais, sofrem com a ameaça de 

um rompimento anunciado. Em Barão 

DANOS 
CAUSADOS 
PELOS CRIMES

de Cocais, a mineradora Vale definiu 

áreas de autossalvamento nunca antes 

discutidas com a comunidade. 

“Muita gente está adoecendo. 

Qualquer coisa, um alarde, um carro 

toca e já fica achando que é sirene. Fico 

pensando: ‘ah, meu Deus, e se estourar 

lá agora?’. O caso é sério demais, eu 

não vou dar conta de correr. Vou fazer 

80 anos. Queríamos ter uma resposta 

mais certa para termos um pouco de 

sossego.”
Gercina dos Santos Silva (China), 

moradora de Barão de Cocais

“Agora, eu tô afastada, mas trabalho 

em monitoramento de barragens. No 

dia do rompimento [da Barragem 1, 

da mineradora Vale, em Brumadinho], 

estava em uma reunião em Itabirito. 

Eu estava voltando para lá quando 

rompeu. Minha equipe toda morreu, só 

teve um sobrevivente. Eu não estava lá 

na hora, mas o trauma psicológico que 

eu tive não desejo para ninguém. A Vale 

me colocou de férias para eu poder 

descansar, vim para Barão de Cocais. 

A sirene tocou na mesma noite em que 

eu cheguei. Ela é tão assustadora que 

pensei: ‘se eu não tinha morrido em 

Brumadinho, é nessa aqui que eu vou.” 

Maria Carolina Gonçalves,  
moradora de Barão de Cocais

ACESSO À ÁGUA
A mineração contribui para a escassez 

de água em comunidades localizadas 

próximas às suas barragens ativas, que 

secam rios e lençóis freáticos, ou às 

abandonadas, que contaminam nossas 

águas. Só no Estado de Minas Gerais há 

mais de 400 minas abandonadas, 

conforme levantamento da Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (Feam), 

e, no território brasileiro, a mineração 

consome 33 mil litros de água 
por segundo de acordo com o Informe 

Anual da ANA (Agência Nacional de 

Águas), divulgado em 2018.

“A mineração não diz respeito só 

ao minério, diz respeito à água, às 

nascentes, o que está comprometendo Pedras, em Mariana, foi atingida nos primeiros minutos após o rompimento de Fundão.

também o abastecimento das grandes 

cidades, como é o caso de Belo 

Horizonte. Não dá pra comer, beber ou 

respirar minério.” 

Marina Oliveira, moradora de 
Brumadinho e articuladora social da 
Arquidiocese de Belo Horizonte que 

atua nas comunidades atingidas pelo 
crime da Vale, em Brumadinho

Depois do rompimento da Barragem 

1, em Brumadinho, sob responsabilidade 

da mineradora Vale, o Rio Paraopeba 

foi destruído e, por conta disso, a 

captação de água de sua bacia foi 

suspensa. Hoje, o abastecimento de 

mais de 4 milhões de pessoas já 

está ameaçado na região metropolitana 

de Belo Horizonte e 30% dos recursos 

hídricos da capital mineira estão 

comprometidos, segundo dados da 

Agência Nacional de Águas (ANA). 

Os outros 70% do abastecimento de 

Belo Horizonte vêm da Bacia do Rio das 

Velhas, ameaçada por três complexos 

de barragens da Vale localizados em 

Macacos, distrito de Nova Lima, em 

Ouro Preto e em Itabirito, e que, juntos, 

somam mais 129 milhões de 
metros cúbicos de rejeitos. Em 

caso de rompimento de alguma dessas 

barragens, a Vale será responsável pelo 

desabastecimento de água de mais 

de 6 milhões de pessoas só na região 

metropolitana de Belo Horizonte. 

Atualmente, todas essas barragens 

apresentam algum problema ou risco, 

de acordo com a Agência Nacional de 

Mineração (ANM).

Foto: Voal Studio - Jornal A Sirene
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Assim, para além do luto coletivo 

dos moradores de Brumadinho, de 

Córrego do Feijão, de Palhanos e de 

comunidades próximas pela perda 

de 270 vidas (e dois nascituros), 

a questão do acesso à água torna-se 

uma das maiores violações de direitos 

às vésperas de se completar um ano de 

crime no Paraopeba. Ao longo da calha 

deste rio, inúmeras são as famílias de 

agricultores com perda de áreas de 

cultivo e comunidades inteiras relatam 

problemas de desabastecimento 

hídrico. A comunidade de Tejuco, 

zona rural de Brumadinho, tem seus 

direitos negados pela Vale, uma vez 

que a empresa nega sua condição 

de atingida e, portanto, o acesso às 

devidas medidas reparatórias.

“O nosso sistema de Justiça deveria 

ter uma postura mais assertiva. A 

Vale não tem o direito de sentar nas 

mesmas mesas que nós, atingidos, que 

somos as vítimas, olhar nos nossos 

olhos e conversar como se estivesse 

tudo normal. Eles mataram pessoas, 

cometeram um crime, deveriam ser 

tratados como criminosos. O que 

acontece em Brumadinho é: eles violam 

os direitos, cometem o crime e são eles 

que conduzem o processo de reparação 

e de indenização. E  não se intimidam 

com isso, é como se fosse uma coisa 

natural, como se eles pudessem fazer o 

que estão fazendo.”
Marina Oliveira, moradora de 

Brumadinho e articuladora social da 
Arquidiocese de Belo Horizonte que 

atua nas comunidades atingidas pelo 
crime da Vale, em Brumadinho

Nos Estados de Minas Gerais e 

do Espírito Santo, o rompimento da 

Barragem de Fundão, das mineradoras 

Samarco, Vale e BHP Billiton, foi 

responsável pela interrupção do 

abastecimento de água de mais de 

600 mil pessoas, em 16 municípios 

que a captavam da Bacia do Rio Doce, 

além de atingir 663,2 quilômetros 
de corpos hídricos, de acordo com 

estudo feito pela Ramboll. 

“Nós perguntamos: nós podemos 

beber essa água, podemos comer esse 

peixe? Até onde nós podemos usar o 

mar, o rio, pra ter nosso momento de 

lazer? Até onde a água tratada pelo 

SAAE está potável para nós bebermos?” 

Joice Lopes,  
moradora de Barra do Riacho

Trecho retirado da reportagem especial “Em 
nome do mar, do rio e do Espírito Santo”, do 

jornal A Sirene

Quatro anos depois do rompimento 

da Barragem de Fundão, a Fundação 

Renova e as mineradoras são 

responsáveis pelo abastecimento 

de água mineral e potável de parte 

da população dos Estados de Minas 

Gerais e do Espírito Santo. Até hoje, 

a distribuição para cerca de 58 mil 
pessoas é feita de forma emergencial 

por meio de caminhões-pipa, de acordo 

com pesquisa da Ramboll. 

Foto: Daniela Felix - Jornal A SireneFoto: Isis Medeiros

Escritório de gerência e comando na sede da Vale, em Brumadinho, coberto por lama

Caminhão leva água potável para locais 
atingidos no Estado do Espírito Santo. 
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PERDA DOS MODOS  
DE VIDA

Além de perderem o abastecimento 

de água, muitas pessoas perderam 

seus costumes e suas fontes de renda. 

Moradores das zonas rurais de Mariana 

e de Barra Longa, por exemplo, foram 

obrigados a se mudar para a sede dos 

municípios. Perderam contato com 

vizinhos, amigos e familiares. Perderam 

o sustento que vinha da terra e do rio. 

“O rio, pra nós, era nossa mãe. 

Porque, quando a gente estava com os 

filhos chorando para comer e dizendo 

‘mãe, eu estou com fome’, a gente falava 

‘espera, meu filho’ e pegava o samburá, 

pegava o facão, pegava o grapuá, o 

gancho e íamos para o mangue. Trazia 

aquele samburá lotado de caranguejo.” 
Mimbira, moradora do território 

indígena de Caieiras Velha

Entre os bens perdidos nas 

comunidades atingidas, há aqueles 

que não podemos “tocar”. A lama 

de rejeitos que desceu o Vale do Rio 

Doce, assim como aquela que desceu o 

Paraopeba, roubou memórias, lugares, 

histórias, identidades, lazer e ofícios, 

e comprometeu bens imateriais que 

carregavam valor sentimental. 

Cidades atingidas, como Acaiaca, 

Barra Longa e Rio Doce, foram 

tomadas por empresas de construções 

e caminhões pesados, e passam 

por incansáveis obras. Em Mariana, 

as pessoas atingidas vivem rotinas 

provisórias há quatro anos enquanto 

aguardam que seus modos de vida 

sejam restabelecidos. Em outras 

comunidades, a dificuldade em se 

sustentar, somada ao surgimento de 

problemas de saúde física e mental, 

compromete, de maneira devastadora, 

a vida das pessoas. 

“Eles arrancaram, na marra, os 

nossos direitos e nós somos obrigados 

a passar necessidade financeira por 

alimentação, por remédio, por água. 

É humilhação. Porque você ligar para 

a Renova todo dia para pedir uma 

coisa que é nosso direito, para nós, é 

humilhante.” 
Dalila Santos,  

moradora de Campo Grande

“Nós não nos vemos sem 
o mar, sem o rio. Porque isso 
é nossa identidade. O mar é 
a nossa vida, o rio é a nossa 
vida.”

Rosetânia Ferreira, moradora 
de Conceição da Barra

Fotos: Tainara Torres e Larissa Pinto

Em Rio Doce e Barra Longa muitas famílias perderam o sustento que tiravam do rio e da pesca.  
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Ao longo da Bacia do Rio Doce, 

já são quatro anos de espera por 

uma reparação justa e vários laudos 

médicos positivos para contaminação 

por metais pesados. Apesar disso, 

a Fundação Renova ainda não 

apresentou informações e respostas 

para os moradores. Em 2018, a médica 

e pesquisadora Dra. Evangelina 

Vormittag, com apoio do Instituto de 

Saúde e Sustentabilidade, divulgou os 

resultados dos exames de quantificação 

de metais totais em sangue, na cidade 

de Barra Longa, em Minas Gerais. 

Dos 15 atingidos submetidos aos 

exames, todos apresentaram resultados 

positivos para contaminação por 
metais pesados. A pequena Sofya 

Silva, hoje com quatro anos, é uma deles. 

Alguns dos elementos encontrados são 

alumínio, cádmio, chumbo, 
cobre e arsênio. A análise de 

sedimentos realizada pela SOS Mata 

Atlântica, ainda em 2015, também 

identificou vários desses metais 

pesados, como magnésio, cobre, 

alumínio e manganês, muito acima 

dos níveis permitidos pela legislação, 

ao longo do Rio Doce e dos 

afluentes atingidos pela lama 

de rejeito de minérios.

“Comecei a denunciar que 

Sofya estava doente por causa 

da lama, mas fui chamada de 

louca por funcionários da empresa. 

Minha filha, na época com nove meses, 

já apresentava sintomas de alergias à 

lama tóxica”.

Simone Silva, mãe de Sofya e 
moradora de Barra Longa.  

Publicado na edição 27 do jornal A Sirene

Recentemente, foi divulgado, pela 

Agência A Pública, veículo de jornalismo 

investigativo, que a Fundação Renova 

e o Governo de Minas Gerais tinham, 

há mais de seis meses, estudos que 

confirmavam a contaminação do solo, 

do ar e da água nas comunidades 

atingidas de Mariana e de Barra 

Longa. O Estudo de Avaliação de 

Risco à Saúde Humana, realizado 

pela empresa Ambios Engenharia e 

Processos, viabilizado pela Câmara 

Técnica de Saúde, foi produzido ao 

longo de 2018 e finalizado e entregue 

à Fundação Renova em 22 de março 

de 2019. Nele, os pesquisadores 

identificaram cádmio, zinco, cobre e 
níquel na poeira coletada nas casas 

de pessoas atingidas. Em amostras 

de solo superficial, foram encontradas 

concentrações de cádmio, um metal 
cancerígeno, em concentrações 17 
vezes maiores que os valores de 

referência. 

Os pesquisadores da Ambios 

também ressaltam que a exposição aos 

metais pesados presentes na poeira 

pode causar problemas respiratórios 

e dermatológicos que se manifestam 

nas pessoas por meio de sintomas 

semelhantes aos que já vêm sendo 

relatados pelos atingidos: coceira e 
vermelhidão na pele, irritação, tosse, 
congestão nasal, entre outros. Já a 

SOS Mata Atlântica advertiu, em seus 

estudos de 2015 e 2017, que as altas 

concentrações de metais pesados 

podem acarretar náusea, vômitos, 

tontura, rigidez muscular, tremores e, 

até mesmo, distúrbios neurológicos. 

O número de pessoas com problemas 

de saúde aumentou significativamente 

após o rompimento da Barragem de 

Fundão. Em Barra Longa, cidade com 

6 mil habitantes, foram registrados 

174 casos de dengue até 

novembro de 2016, o que representa um 

crescimento epidêmico comparado aos 

três casos registrados entre 2013 e 2015. 

Na cidade, também são registrados 

casos de alergias respiratórias e de 

pele, de queda de cabelo, além de 

problemas de ordem psicológica.

NO RIO DOCE, 
CONTAMINAÇÃO POR 
METAIS PESADOS É 
CONFIRMADA

Em Barra Longa, Andrea Domingos e o filho Nícolas receberam resultados positivos para 
contaminação por metais pesados

Foto: Tainara Torres - BBC News Brasil
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OS DANOS À SAÚDE EM 
BRUMADINHO

Também no contexto do rompimento 

da Barragem 1 da Mina Córrego do 

Feijão, em Brumadinho, o aumento dos 

problemas de saúde já são relatados 

pelos atingidos. De acordo com 

matéria veiculada pelo jornal Brasil 

de Fato, cerca de 1,3 milhão de 
pessoas da Bacia do Rio Paraopeba 

podem estar contaminadas com metais 

pesados. Assim como na cidade de 

Barra Longa, logo após o crime, os 

moradores também começaram a 

demonstrar sintomas de contaminação. 

No caso do Rio Paraopeba, a expe-

dição da SOS Mata Atlântica, realiza-

da ainda no primeiro 

mês pós-rompimento 

da Barragem 1 da Mina 

Córrego do Feijão, rev-

elou que a água não 

apresentava condições 

de uso e de vida aquáti-

ca. Foram encontra-

dos metais pesados na 

água, como manganês, 

cobre e cromo, em 

níveis muito acima dos 

limites máximos aceitos 

pela legislação. 

“Os metais presentes na água, 

nessas quantidades, são nocivos ao 

ambiente, à saúde humana, à fauna, aos 

peixes e aos organismos vivos. Eles são 

reconhecidamente poluentes severos 

e podem causar diversos danos aos 

organismos, desde interferências no 

metabolismo e doenças, até efeitos 

mutagênicos e morte.”
Marta Marcondes,  

professora e coordenadora do 
Laboratório de Análise  

Ambiental do Projeto Índice de  
Poluentes Hídricos (IPH),  

Universidade Municipal de  
São Caetano do Sul (USCS)  

Trecho extraído de entrevista para o portal 
da SOS Mata Atlântica

Depois do crime, 
moradores ribeirinhos 

da Bacia do Paraopeba 
apresentam alergias e 

feridas na pele.

Já o estudo realizado pela Fiocruz 

(Fundação Oswaldo Cruz), que 

também avaliou os impactos imediatos 

do desastre da mineradora Vale, em 

Brumadinho, alerta para a possibilidade 

de surtos de doenças infecciosas, 

como dengue, febre amarela e 
esquistossomose, assim como para o 

agravamento de problemas crônicos 

de saúde, como hipertensão, diabetes 
e doenças respiratórias.

A omissão de informações e a falta 

de políticas que visem à saúde dos 

atingidos por parte das empresas é 

uma forma de impedir que as pessoas 

que já têm laudo positivo para 

contaminação consigam auxílio médico 

ou reconhecimento como atingidos 

pelo desastre 

tecnológico. Além 

disso, um novo 

agravante surge 

no caso do Rio 

Doce, a partir 

dos resultados da 

Ambios acerca 

da contaminação 

sistêmica: no dia 

6 de novembro de 

2019, a Fundação 

Renova solicitou 

à Justiça Federal 

que o processo 

de cadastramento 

das pessoas 

atingidas fosse 

encerrado em 15 

de dezembro deste 

ano. Caso deferido, 

pessoas que ainda não sabem que 

estão em situação de risco devido à 

contaminação por metais tóxicos serão 

impedidas de acessar o processo de 

reparação desses danos à saúde. 

De acordo com o engenheiro 

agrônomo Leonardo Melgarejo, existem 

consequências em relação à mutações 

genéticas que ainda não temos 

conhecimento e que podem levar anos 

para se manifestar.

“Quando há um contato com 

substâncias químicas que não existem 

na natureza, nossos relógios biológicos 

podem sofrer alterações lá no futuro. 

Esses contatos com metais podem, de 

fato, trazer deformações. É indiscutível 

que o nível de risco é maior do que o 

nível de conhecimento que nós temos.”
Leonardo Melgarejo, engenheiro 
agrônomo e vice-presidente da 

Associação Brasileira de Agroecologia 
para a Região Sul 

“Talvez a gente não consiga ver 

agora, porque muitas pessoas tiveram 

uma contaminação de forma crônica 

e que só vai se manifestar daqui a 

anos, inclusive, impactos de câncer. 

Esse contato pode gerar alterações 

mutagênicas.”
Naiara Bittencourt, advogada e 

assessora jurídica da Terra de Direitos

Foto: Pedro Stropasolas
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A SAÚDE MENTAL DOS 
ATINGIDOS

Outro fator negligenciado tanto 

pela Fundação Renova, no processo 

de reparação ao longo da Bacia do 

Rio Doce, quanto pela Vale, ao longo 

da Bacia do Paraopeba, diz respeito à 

saúde mental das vítimas. O relatório 

sobre saúde mental realizado pela 

UFMG (Universidade Federal de Minas 

Gerais) e contratado pela Cáritas 

Minas Gerais demonstra que há um 

alto índice de jovens e adultos com 

depressão em Mariana. A pesquisa 

alerta para a necessidade de criação de 

medidas para o cuidado psicológico. 

O documento apresenta dados sobre 

transtornos mentais, como depressão, 

ansiedade, estresse pós-traumático, 

suicídio e dependência química. De 
271 pessoas entrevistadas, 225 são 

adultos e 46 são crianças e adolescentes 

entre 10 e 17 anos. 

“Desde 2016, eu estou, a cada dia, com 

um remédio, passando em psiquiatra, 

psicólogo. Vestia 42 e, hoje, visto 50. 

Passo mal de noite, com dor no braço, 

no pé. Vivo com o pé inchado. Tem dia 

que é assim, vou trabalhar passando 

mal. Hoje, meu filho mais velho, o 

Arthur, de 14 anos, toma remédio para 

depressão, assim como eu.” 

Sandra Maria,  
moradora de Barra Longa

Publicado na edição 35  do jornal A Sirene

O estudo O impacto na saúde mental 
dos afetados após o rompimento da 
Barragem da Vale, revela que, em 

Brumadinho, o cenário não é muito 

diferente. O levantamento elaborado, 

de acordo com a sistematização 

das reações de 72h até 3 meses no 

acolhimento pós-desastre, mostra os 

principais sintomas psicológicos desse 

período, alguns deles são: pânico, crise 

emocional, reação ansiosa,  ansiedade, 

depressão e estresse pós-traumático.

No mesmo sentido, a pesquisa da 

Fiocruz chama atenção para a perda de 

condições de acesso a serviços de saúde 

em Brumadinho e região, o que pode 

agravar ou provocar novas situações 

de saúde deletérias, como doenças 

mentais (depressão e ansiedade).

“Fui diagnosticada com depressão. 

O que sinto é que estou em um lugar 

que não é o meu.”
Elizângela Gonçalves Maia, Córrego 

do Feijão
Publicado no jornal Estado de Minas, 

setembro de 2019

225 ADULTOS

Diagnósticos de depressão

Estresse pós traumático

81 homens

36%64%
144 mulheres

14 homens

17,3%35%
51 mulheres

7 homens

9%14%
20 mulheres

Risco de suicídio

7 homens

9%20,8%
30 mulheres

46 CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Diagnósticos de depressão

16 homens

32,6%67,4%
31 mulheres

39,1%
18 pessoas

Risco de suicídio

26,1%
12 pessoas exibiram pensamento de morte

13%
6 pessoas tiveram intenção suicida

Dados extraídos do 
relatório Prismma 

realizado pela UFMG e 
pela Cáritas Minas Gerais
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6,8 bilhões de reais foram 

gastos com ações de reparação dos 

danos causados pelo rompimento 

da Barragem de Fundão até agosto 

de 2019. Esse é o dado divulgado 

pela Fundação Renova - Samarco, 

Vale e BHP Billiton -, porém ele não 

reflete a percepção dos atingidos nos 

territórios. A data para a finalização 

do  reassentamento da comunidade 

de Bento Rodrigues, por exemplo, já 

foi adiada cinco vezes e, judicialmente, 

as empresas hesitam em aceitar um 

acordo com prazo final de entrega 

das obras. Todos os reassentamentos 

estão atrasados e não há nenhuma 

casa pronta para os atingidos de Bento 

Rodrigues, de Paracatu de Baixo ou 

de Gesteira. Hoje, a Renova define os 

valores a serem pagos pelos danos 

- causados pelas empresas que a 

controlam -, decide quem é ou não 

atingido e promove o rompimento de 

laços afetivos dentro dos territórios.

“A Samarco destruiu a minha vida e, 

hoje, sou réu em um processo movido 

pela mineradora, porque não aceitei as 

condições da mísera indenização que 

me propunham pelo alagamento das 

minhas terras pelo Dique S4.” 

Mauro Marcos da Silva,  
morador de Bento Rodrigues

OS DADOS DA 
(NÃO) REPARAÇÃO 
NO RIO DOCE

Segundo dados fornecidos ao 

Ministério Público Federal (MPF) pela 

Fundação Renova, até maio de 2019, a 

Renova contava com um total de 54 
mil solicitações de cadastro, 

das quais 31,7 mil foram encaminhadas 

pela Fundação ao CIF (Comitê 

Interfederativo), mas, de acordo com 

dados apresentados pela Renova, em 

abril de 2019, somente 26,5 mil delas 

foram aprovadas. Enquanto isso, 22,3 
mil solicitações ainda aguardam 

respostas e outras não fazem mais parte 

do processo, porque 1.779 pedidos 

foram considerados “inelegíveis” 

pela Renova.

“Não existe nenhuma relação 

de confiança entre os atingidos e a 

Fundação Renova. Todos nós sabemos 

que ela vem como um fantoche para 

tomar pedrada no lugar das empresas. 

Ao invés de resolver, ela burocratiza os 

problemas.”
Mauro Marcos da Silva,  

morador de Bento Rodrigues 
Publicado na edição 23 do jornal A Sirene 

A Fundação Renova é uma 

organização criada por meio de um 

acordo judicial entre as empresas 

responsáveis pelo crime que destruiu 

o Rio Doce - Samarco, Vale e BHP 

Billiton -, a União e os Estados de 

Minas Gerais e do Espírito Santo. A 

criação da Fundação - artifício de 

blindagem das mineradoras - foi feita 

de forma excludente, sem consulta 

ou participação dos atingidos. Foi 

instituída para atuar na reparação dos 

danos causados pelo rompimento da 

Barragem de Fundão, contudo, suas 

práticas têm, via de regra, provado o 

contrário.

As indenizações da Fundação Renova 

não chegam perto de compensar os 

danos. De acordo com o relatório 

produzido pela consultora Ramboll 

para o  MPF, o rendimento médio geral 

das famílias atingidas da Bacia do Rio 

Doce passou de 2.014,60 reais para 

826 reais, uma queda de 59%. Para 

famílias com renda mais baixa, a variação 

média foi de 1.504,52 para 433,84 reais, 

o que representa uma redução de 
72% em sua arrecadação. 

“A nossa despesa lá no Bento era um 

nível, aqui é outro, bem mais alto. Lá, 

eu tinha a minha renda, tratores e uma 

chácara produzindo. Costumo brincar 

que eu era rico e não sabia. Hoje, o meu 

cartão pouco dá pra abastecer o carro.”
Paulo César,  

morador de Bento Rodrigues
Publicado na edição 25 do jornal A Sirene

GLOSSÁRIO
O CIF foi criado para “avaliar, 

acompanhar, monitorar e 

fiscalizar” as ações da Fundação 

Renova dentro dos territórios e 

é composto por representantes 

dos municípios, dos Estados de 

Minas Gerais e do Espírito Santo, 

da União e das mineradoras, que 

têm direito de voto. Os atingidos 

também participam, mas sem 

poder de decisão.
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QUATRO ANOS DE 
INCERTEZAS

De acordo com dados apresentados 

pela Renova, em janeiro de 2019, 512 
núcleos familiares participarão do 

Programa de Reassentamento, sendo 

468 em Mariana, 43 em Barra Longa e 1 

em Santa Cruz do Escalvado. 

Enquanto o reassentamento não 

é finalizado, a Fundação Renova 

disponibilizou 414 moradias 
temporárias. A empresa Ramboll, a 

partir de contratação do MPF, fez vistoria 

em 232 desses imóveis e constatou 

que 56% deles apresentaram algum 

tipo de inadequação por estarem 

localizados em áreas de risco ou por 

apresentarem problemas relacionados 

à falta de habitabilidade. 

“O desrespeito e a falta de 

responsabilidade com a gente são 

enormes. O nosso povo é uma grande 

família, mas está todo mundo cansado. 

Tem gente desistindo de ir para a 

comunidade [reassentamento]. Vocês 

estão exterminando um povoado, um 

linguajar, uma cultura. Resolvam nossos 

problemas depressa, ajam!”
Luzia Queiroz, moradora de 

Paracatu de Baixo 
Publicado na edição 23 do jornal A Sirene

Enquanto seguem na interminável 

espera pelas casas e por indenizações 

justas - e não aquelas arbitrariamente 

oferecidas pela Fundação Renova - os 

atingidos das comunidades de Bento 

Rodrigues e Paracatu de Baixo foram 

surpreendidos, em setembro de 2019, 

com uma proposta de acordo entre o 

Ministério Público Federal e o Estadual, 

o município de Mariana e as empresas 

Samarco, Vale e BHP Billiton. Segundo 

a minuta do documento divulgada 

pela Agência Pública, a proposta 

seria desapropriar e tombar as ruínas 

destruídas pela lama nesses distritos 

e transformar a área em um museu 

de território. Os atingidos se queixam 

da proposta, “que já chegou pronta” 

e “com prazo curto para ser discutida 

entre eles”. 

“Mais uma vez, eles estão passando 

por cima das nossas opiniões, dos 

nossos sentimentos, da gente como 

proprietários. As pessoas não entendem 

o sentimento que a gente tem por 

aquele lugar.” 

Mônica Santos,  
moradora de Bento Rodrigues

Trecho extraído de reportagem  
da Agência Pública

Com intenso 
tráfego de 
caminhões 

nas cidades 
atingidas, 

como Barra 
Longa e 

Rio Doce, 
muitas casas 
começaram 

a apresentar 
rachaduras.

Fotos: Wandeir Campos - Jornal A Sirene
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COMO A RENOVA  
SE APRESENTA

Criada para “reparar” os danos e 

poupar a imagem das empresas BHP 

Billiton, Vale e Samarco, a Fundação 

Renova está sempre recebendo as 

críticas no lugar das mineradoras. O 

relatório desenvolvido pela Ramboll 

analisou, por meio da ferramenta 

Torabit, as reações às postagens feitas 

pela Renova, de março de 2017 a junho 

de 2019, e determinou uma média de 

86,9% de interações negativas. 

Na tentativa de mudar esse cenário 

de reprovação - que se agravou após 

o rompimento da Barragem 1, da 

Vale, em Brumadinho -, a Renova vem 

firmando parcerias pagas com grandes 

veículos de comunicação de Minas 

Gerais, como os jornais O Tempo e 

Estado de Minas. Em ambos, a Renova 

comprou a produção de uma série de 

reportagens especiais que replicam o 

discurso apresentado em seu site e que 

escondem os dados da não reparação. 

Trata-se de mais uma forma de 

manipulação da narrativa do desastre.  

 

“A Fundação é um câncer na vida 

dos atingidos, ela mata mais que os 

metais pesados, é um fator grave 

de adoecimento mental por conta 

das injustiças que faz no território. A 

Fundação Renova, hoje, é a maquiagem 

da Vale, Samarco e BHP. A Fundação 

enrola, é a máquina de lavar o dinheiro 

que seria dos atingidos. Ela tem o 

papel de economizar os recursos que 

foram direcionados para a reparação 

dos atingidos, do meio ambiente, 

do território, mas ela bloqueia esse 

dinheiro, economiza.”
Simone Silva,  

moradora de Barra Longa

Dentre as estratégias de 

publicidade da Fundação 

Renova, destaca-se a 

manutenção de um casarão 

histórico no centro de 

Mariana - região mais cara 

da cidade -, e que funciona 

como atração turística: 

a Casa do Jardim. Nela, 

são expostas maquetes 

interativas sobre o 

rompimento e o processo 

de reparação a partir do 

ponto de vista da Renova, 

logo, das empresas Samarco, Vale e 

BHP Billiton. Além dele, outra ação 

publicitária é o VimVer, iniciativa 

de “turismo da desgraça” - como 

batiza Mauro Silva, atingido de Bento 

Rodrigues, na reportagem “O que 

eles querem ver?”, do jornal A Sirene. 

Vinculado à área de atuação de 

Participação, Diálogo e Controle Social 

da Renova, o VimVer oferece visitas 

monitoradas por especialistas da 

Fundação Renova pelas áreas atingidas 

de Bento Rodrigues, de Paracatu de 

Baixo e de Gesteira sem o consenso ou 

a consulta aos atingidos. Essas práticas 

evidenciam que a Renova confunde 

transparência com propaganda, usa 

ações obrigatórias de reparação 

para se promover e utiliza recursos 

destinados à reparação dos danos para 

sobrepor sua narrativa à dos atingidos 

e mascarar aquilo que não cumpre. 

GLOSSÁRIO
Torabit é uma empresa 

especializada em 

monitoramento de mídias 

sociais contratada pela 

Ramboll para registrar as 

atividades da Fundação 

Renova no meio digital.

Em Bento Rodrigues, atingido 
finca no terreno uma placa 
com os dizeres “respeitem 
nossa MEMÓRIA”,  um apelo 
à má atuação e injustiças 
cometidas pela Fundação 
Renova/Vale/Samarco/BHP

Foto: Tainara Torres
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Ao analisar o Portal da Transparência 

da Renova e a descrição dos programas 

de reparação, identificamos três 

programas que englobam investimentos 

com comunicação, relações públicas e 

imagem da organização. São eles: 

•	 Programa 06: Comunicação, 
Participação, Diálogo e 
Controle Social - Responsável 

pela produção dos veículos 

de comunicação da Fundação 

Renova, relacionamento com 

a imprensa e participação em 

eventos e seminários. Custos 

acumulados até outubro de 

2019: 157,4 milhões de reais; 

•	 Programa 35: Informação para 
a População - Encarregado 

pelo gerenciamento do VimVer 

e da Casa do Jardim. Custos 

acumulados até outubro de 

2019: 3,6 milhões de reais;  

•	 Programa 36, Comunicação 
Nacional e Internacional - 
Responsável pela divulgação 

e publicidade dos conteúdos 

comunicacionais produzidos 

pela Fundação Renova. Custos 

acumulados até outubro de 

2019: 4,3 milhões de reais. 

Somados, os três representaram um 

gasto de mais de 165,3 milhões 
de reais, até outubro de 2019. 

Embora a descrição do Programa 06 

destaque não ser dedicado apenas a 

estabelecer “relacionamento com a 

imprensa e disponibilização de releases 

aos veículos de comunicação”, não é 

possível especificar o valor destinado à 

publicidade. 

Com investimentos em comunicação, 

a Fundação Renova assegurou três 

jornais de “construção coletiva”, como 

aparentemente defende, que são 

distribuídos nos territórios de Mariana, 

de Barra Longa e da Foz do Rio Doce; 

transmissão da Rádio Renova, em 

24 emissoras ao longo da Bacia do 

Rio Doce; revista on-line Dois Pontos; 

e o especial on-line, com séries de 

reportagens, Caminho da Reparação. 

Assim, enquanto possui 29 meios 
de comunicação - a contar apenas 

os apresentados no site da Renova 

-, os atingidos possuem somente um 

veículo, o jornal A Sirene.

Em Bento Rodrigues, Isabela observa o rio que não pode mais pescar

Foto: Lucas de Godoy - Jornal A Sirene



SEM LEGITIMIDADE
Entre as principais críticas de 

atingidos ao redor da Bacia do Rio 

Doce, está a de que os programas 

de reparação da Fundação Renova 

são construídos sem diálogo com 

as comunidades atingidas e com o 

objetivo de negar direitos, separar 

as comunidades e vencê-las pelo 

cansaço. O relatório publicado pelo 

MPF comprova essa crítica ao analisar 

15 programas da Renova e verificar que, 

dentre eles, nenhum teve avaliação 

positiva, sendo que 10 tiveram parecer 

negativo, o que atesta que não há 
participação dos atingidos, e 

cinco foram descritos como contendo 

participação parcial. A respeito 

do Programa 06, Comunicação, 

Participação, Diálogo e Controle Social, 

o relatório assinala que a presença dos 

atingidos fica limitada “a reuniões com 

comunidade, com baixa ou nenhuma 

interferência na implementação”.

“Esse discurso de participação, que 

a Fundação explana por aí, em todas 

as mídias, é uma mentira. Dizem que o 

processo de reparação é em conjunto 

com os atingidos, que têm ampla 

participação e decisão, mas só quem 

está aqui há quatro anos, na luta, sabe 

que isso não é verdade. É muito difícil, 

para a Fundação Renova, aceitar as 

pautas que os atingidos constroem, 

porque ela chega com tudo pronto e 

quer que a gente aceite. Foi com muita 

luta e briga que conquistamos 

tudo o que conquistamos. 

Mas não foi um processo 

de colaboração e nem 

tão diplomático quanto a 

Fundação divulga. É tudo na 

briga, tudo na raça, tudo na 

luta. Ela não faz nada, porque 

é boazinha ou porque quer 

resolver o problema, muito 

pelo contrário, ela quer fazer 

da forma que seja mais barata 

para as empresas e mais 

doída para nós, os atingidos.” 

Mirella Lino,   
moradora de Ponte do Gama

Por esses e outros motivos, 

as pessoas atingidas não 

reconhecem a Fundação 

Renova como uma instituição 

legítima para a garantia da reparação 

dos danos. Como uma fundação que 

tem, como missão, agir “sempre de 

forma eficiente, idônea, transparente 

e ética”, mas é incapaz de assegurar 

direitos básicos e desrespeita a voz 

dos atingidos em suas decisões, pode 

ganhar a confiança de alguém?

Após audiência, atingidos das comunidades de Mariana reivindicam participação para um 
processo justo de reparação.

Foto: Tainara Torres



“O modelo de mineração que o 

Brasil adotou é um mal. E ele não é 

necessário.”
Bruno Milanez, engenheiro de 

produção, professor e coordenador 
do núcleo de pesquisas Poemas 
(Política, Economia, Mineração, 

Ambiente e Sociedade) da UFJF 
Trecho extraído de entrevista para o portal 

do Laboratório de Demografia e Estudos 
Populacionais, UFJF

A contribuição da indústria 

mineradora para o PIB (Produto 

Interno Bruto) brasileiro, em 2018, foi 

de apenas 1,4%, de acordo com o 

Relatório Anual do Instituto Brasileiro 

de Mineração (Ibram). Segundo o 

documento, o Brasil exportou mais de 

409 milhões de toneladas de 

bens minerais, em 2018, e a Produção 

Mineral Brasileira (PMB) foi de 34 
bilhões de dólares. Isso, porém, 

não corresponde a um retorno efetivo 

O MITO DA 
MINERAÇÃO

para a economia e, principalmente, 

para o desenvolvimento do país, 

se considerarmos que quase 90% 
do minério produzido é exportado 
sob tributações mínimas e às custas 

de larga destruição. Brechas e 

flexibilizações legais permitem que 

as empresas se esquivem de diversos 

tributos e responsabilidades, o que 

implica em mais desigualdade social, 

em devastação do meio ambiente e em 

inúmeros danos para as comunidades 

atingidas por barragens - mesmo 

aquelas que não se romperam.  

Segundo a Constituição Brasileira 

(1988), os recursos e as riquezas 

extraídos do subsolo pelas mineradoras 

são patrimônios da União e, por 

isso, deve haver compensação em 

forma de recomposição ambiental e 

arrecadação de tributos. Um meio de 

arrecadação desses valores é a partir 

da CFEM (Compensação Financeira 

pela Exploração de Recursos Minerais). 

Os principais problemas dessa taxação 

são as baixas alíquotas que incidem 

apenas sobre o faturamento líquido, 

enquanto, em outros países, essa 

taxação é feita sobre o faturamento 

bruto da empresa. A Lei no. 13.450, 

aprovada em 2017, estabelece que a 

ANM (Agência Nacional de Mineração) 

pode reduzir as taxas de 3,5% para 

apenas 2%, com a justificativa de “não 
prejudicar a viabilidade econômica 
das jazidas com baixa rentabilidade 
e desempenho”, mas não estipula 

parâmetros para esse cenário. 

“Essa redução pode ser feita pela 

ANM, mas a agência mineral tem 

poucas pessoas para fiscalizar e saber 

a quantidade de minério extraída por 

uma empresa.”
Euler Cruz, engenheiro e pesquisador 
do Fórum Permanente São Francisco 

Glossário

PMB é a soma de todos 
os bens minerais produzidos 
no país e é calculada em 
bilhões de dólares. Não inclui 
petróleo e gás.

CFEM é o valor devido 
sobre o faturamento líquido 
da extração de minério 
destinado aos Estados, aos 
municípios e à administração 
direta da União em que 
há extração mineral. É 
arrecadada pela Agência 
Nacional de Mineração, 
responsável por repassá-la 
ao governo, aos Estados e 
aos municípios no entorno de 
áreas de exploração mineral.

Foto: Larissa Pinto e Tainara Torres



Outra forma de flexibilização de 

impostos para a mineração é a Lei 
Kandir. Aprovada em 1996, ela permite 

que produtos primários, como o 

minério de ferro, sejam exportados 

sem a taxação de ICMS (Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços). Em função dessa lei, 

os Estados brasileiros deixaram 

de arrecadar, aproximadamente, 

812,5 bilhões de reais, com 

a desoneração de exportação de 

produtos semielaborados e primários, 

de setembro de 1996 a junho de 2018, 

de acordo com matéria publicada pelo 

jornal Estado de Minas. Só em Minas 

Gerais, a estimativa é de que cerca de 

100 bilhões de reais não foram 

arrecadados. 

Em 2015, por exemplo, a produção de 

minério de ferro foi de 422 milhões 
de toneladas, sendo que, desse 

montante, só 14% abasteceram o 

mercado interno e os outros 86% foram 

exportados para China (58%), Europa 

(14%) e Japão (14%). Assim, quase 90% 

de toda a produção não passou pela 
taxação de ICMS (os dados são do 

Departamento de Pesquisas e Estudos 

Econômicos, DEPEC/ Bradesco). Esses 

índices podem variar de um Estado 

para outro. No Pará, por exemplo, todas 

as atividades minerárias estão isentas 

de taxação de ICMS para transações 

interestaduais.

Diante desse sistema tributário de 

baixa arrecadação sobre a atividade 

minerária, documentos de órgãos 

fiscalizadores demonstram indícios de 

que as maiores empresas mineradoras 

em operação no Brasil venham 

praticando elisão fiscal. A prática 

- ética e juridicamente questionável - 

consiste em vender o produto em preços 

mais baixos que o valor praticado 

pelo mercado para suas próprias 

subsidiárias, localizadas em paraísos 

fiscais, como Suíça e Ilhas Cayman, para 

que elas possam, por sua vez, exportar 

o minério pelo preço de mercado, que 

supera o valor da venda efetuada no 

Brasil. Uma vez que a cobrança de 

impostos é feita apenas pelo valor 

de venda no território brasileiro, essa 

prática permite que as empresas 

reduzam os encargos fiscais e, logo, 

aumentem seu lucro. De acordo com o 

Instituto de Estudos Socioeconômicos 

(Inesc), a arrecadação da CFEM sobre 

as vendas da mineradora Vale, no ano 

de 2013, poderia ter sido cerca de 

30% superior aos valores efetivamente 

declarados. 

Como destacou a Superintendência 

do Tribunal de Contas do Pará, em uma 

auditoria de preços externos, a Vale 

possui duas subsidiárias na Suíça e nas 

Ilhas Cayman. De acordo com o estudo, 

a Vale exporta o minério de ferro 

para essas empresas, que revendem 

para outros países, como a China. 

O preço do produto praticado por 

essas subsidiárias no exterior chegou 

a uma média de 32% acima do valor 

comercializado - e taxado - no Brasil. 

Além dos “malabarismos contábeis” 

citados, é preciso destacar, também, a 

sonegação. De acordo com documento 

publicado pelo Tribunal de Contas 

da União (TCU), muitas mineradoras 

subnotificam o valor arrecadado e 

a quantidade de minério extraído e 

produzido para reduzir os encargos 

efetivamente devidos. Isso significa que 

as próprias empresas são responsáveis 

por relatar a quantidade produzida 

e não há fiscalização ou checagem 

desses dados. Em outubro de 2015, 

foi publicada uma lista de Dívidas 

Ativas da União com os 500 maiores 

devedores do país e a Vale liderava, com 

uma dívida de quase 42 bilhões 
de reais. 

“‘Entre os grandes devedores, 

há um planejamento tributário às 

margens da legalidade cada vez mais 

institucionalizado’, segundo Anelize 

Lenzi Ruas de Almeida, diretora de 

Gestão da Dívida Ativa na Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

órgão responsável pelas cobranças. ‘Há 

empresas que dizem que não pagar 

tributos sai mais barato do que pegar 

empréstimo bancário’, afirma Achilles 

Linhares de Campos Frias, presidente 

do Sindicato dos Procuradores da 

Fazenda Nacional (Sinprofaz).”
Trecho de reportagem publicada pela revista 

econômica Carta Capital, em outubro de 2015

Observação

Subsidiárias da Vale localizadas em 
paraísos fiscais: Vale International e Vale 
Overseas. 

Foto: Erasmo Ballot - Jornal A Sirene
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MINERAÇÃO EM DECLÍNIO
Depois do rompimento da Barragem 

de Fundão, em 2015, as mineradoras 

assumiram o discurso de que teriam uma 

queda significativa nos rendimentos em 

razão da suspensão das atividades da 

Samarco. Esse argumento, porém, não 

se sustenta por si só, já que a queda 

da participação da indústria extrativa - 

que não inclui apenas o minério de ferro 

- no PIB mineiro se dá desde antes dos 

crimes das mineradoras Samarco, Vale 

e BHP Billiton. De acordo com dados 

da Fundação João Pinheiro, o PIB da 

indústria extrativa no Estado de Minas 

Gerais está em torno de 1 a 2%. Até 

2000, o Brasil dominava o mercado 

mundial de exportação de minério 

de ferro, que representava 29% das 

exportações, contra 26% da Austrália. 

Há alguns anos, porém, esse cenário 

mudou. Segundo dados do OEC (The 

Observatory of Economic Complexity), 

desde 2006, a Austrália passou a liderar 

o mercado de exportações e o Brasil 

ficou pra trás.   

“O PIB da mineração vem caindo 

desde 2013. Corre o risco de, em 2019, 

chegar mais perto de 1%. A mineração 

é a coisa mais básica que tem. Na Idade 

da Pedra, eles coletavam o que tinha 

na natureza e não faziam alteração 

nenhuma, mineração é a mesma coisa, 

só que com máquinas. Você tem a 

extração do produto da natureza, mas 

não tem transformação nenhuma, não 

tem tecnologia, não tem conhecimento, 

nada. Isso é uma coisa muito primitiva, 

muito atrasada.”
Euler Cruz, engenheiro e 

pesquisador do Fórum Permanente 
São Francisco 

Mesmo em queda, os números da 

mineração ainda são consideravelmente 

elevados, porém não há um retorno 

concreto para a sociedade. De 2016 a 

2019, a Vale e a BHP Billiton lucraram 

cerca de 162 bilhões de reais, 

de acordo com reportagem publicada 

pelo Observatório da Mineração. Em 

2019, mesmo com o rompimento da 

Barragem 1, em Brumadinho, a Vale 
registrou lucro de 6,5 bilhões de 

reais no primeiro trimestre. Ao deixar 

a empresa, em 2017, o presidente da 

Vale, Murilo Ferreira, recebeu 60 
milhões de reais e, no mesmo ano, 

a remuneração média de cada diretor 

foi de 12,4 milhões de reais/ano, mais 

do que o dobro registrado em 2016. 

Enquanto isso, a Vale acumula 390 
milhões de reais em multas 
não pagas e milhares de pessoas 

atingidas pelo rompimento de suas 

barragens lutam para receber auxílio-

emergencial de um salário mínimo - 

998 reais.

A partir desses dados, é seguro 

afirmar que crescimento econômico 

não é sinônimo de desenvolvimento. 

Há décadas, ampliou-se a noção de 

desenvolvimento também para os pilares 

social, cultural e de sustentabilidade. 

A necessidade de investimentos em 

educação e em tecnologia se torna 

cada vez mais urgente no Brasil e 

no mundo. É fundamental garantir a 

diversidade econômica para o país, sob 

pena de mantermos eternamente o 

vínculo colonial em relação aos países 

mais industrializados.

Foto: Larissa Pinto
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O rompimento da Barragem 1, em 

Brumadinho, trouxe à memória que 

o desastre do Rio Doce não foi mero 

acidente ou um fato isolado. Mais do que 

nunca é preciso entender os problemas 

presentes no sistema de mineração, que 

opera em cadeias globais e, portanto, 

retira dos territórios atingidos a tomada 

de decisão e a autonomia para quem 

vive naquele espaço.

“Se [a mineradora] não pagar 

dividendo suficiente, o investidor 

compra ação de outra empresa. Então, 

o que a mineradora faz? Reduz o custo 

na operação. Como as operações da 

Vale são concentradas no Brasil, os 

impactos acontecem mais aqui.”
Bruno Milanez, engenheiro de 

produção, professor e coordenador 
do núcleo de pesquisas Poemas 
(Política, Economia, Mineração, 

Ambiente e Sociedade) da UFJF 
Trecho extraído de entrevista para o portal 

do Laboratório de Demografia e Estudos 
Populacionais, UFJF

Segundo Tádzio Peters Coelho, 

especialista da área de indústria 

extrativa e desenvolvimento e membro 

do Comitê Nacional em Defesa 

dos Territórios frente à Mineração 

(CNDTM), o ciclo reverso que se inicia 

após um período de alta ou boom no 

valor do minério tem forte influência 

na produção desses desastres 

tecnológicos. Afinal, o ciclo reverso se 

caracteriza por um momento de queda 

nos preços do produto mineral devido à 

baixa demanda, o que acarreta diversos 

fatores negativos para a sociedade, 

como a diminuição de empregos, 

a redução de custos de segurança 

socioambiental e de manutenção das 

estruturas, além do aumento do ritmo 

extrativista.

“O crime da Samarco, Vale e BHP 

marcou o término de um período de 

enorme crescimento da mineração 

em Minas e no Brasil. O boom da 

mineração é quando as commodities, 

como minério de ferro, têm um 

crescimento exponencial no qual uma 

tonelada passa a valer 150, 160 dólares 

quando, há poucos anos, valia 50. 

Conseguimos identificar que, quando 

há um crescimento muito grande da 

extração mineral, em geral, você tem 

AS FALHAS 
NO SISTEMA 
DE MINERAÇÃO

flexibilização das legislações, rapidez 

nos licenciamentos e uma série de 

cuidados em relação à saúde do 

trabalhador que não são tão cuidados 

assim. Então, é muito significativo que 

o maior crime socioambiental do país 

tenha acontecido nesse momento.” 

Maria Julia, mobilizadora do 
Movimento pela Soberania Popular na 

Mineração (MAM)
Trecho extraído de entrevista para 

o jornal Brasil de Fato

Flexibilização da legislação ambiental 

e do critério de risco de barragens foi 

o que ocorreu em Minas Gerais, em 

2017, portanto, após o rompimento da 

Barragem de Fundão. Foi justamente 

essa alteração que permitiu que o 

licenciamento da barragem que se 

rompeu em Brumadinho ocorresse em 

etapa única - e não em conformidade 

com o procedimento realizado em 

três fases: licença prévia, licença de 

instalação e licença de operação. 

Foto: Larissa Pinto
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“Na prática, a obra está licenciada 

antes da avaliação. Preocupado com 

crescimento econômico, o governante 

está, de antemão, disposto a aprová-

la. Hoje, o estudo de impacto 

ambiental é feito por empresa 

contratada pela empreiteira. Existe 

um interesse, para garantir o contrato, 

de reforçar aspectos positivos da 

obra e ignorar negativos. Isso já pode 

ser um autolicenciamento, caso haja 

projeto de lei que equipare o estudo 

de impacto ambiental à concessão de 

licença.”
Bruno Milanez, engenheiro de 

produção, professor e coordenador 
do núcleo de pesquisas Poemas 
(Política, Economia, Mineração, 

Ambiente e Sociedade) da UFJF 
Trecho extraído de entrevista para o portal 

do Laboratório de Demografia e Estudos 
Populacionais, UFJF

Entre fevereiro de 2017 e janeiro de 

2019, apenas um projeto de mineração 

foi barrado no Conselho Estadual de 

Política Ambiental de Minas Gerais 

(Copam) em 40 reuniões, de acordo 

com reportagem da Agência Pública. O 

rompimento da Barragem da Vale, em 

Brumadinho, foi acelerado pela expansão 

do empreendimento, aprovada pelo 

Conselho majoritariamente composto 

por representantes dos interesses 

da mineração e com apenas um voto 

contrário, do Fórum Nacional da 

Sociedade Civil nos Comitês de Bacias 

Hidrográficas (Fonasc), representado 

por Maria Tereza Corujo. Segundo ela, 

em depoimento à Comissão Parlamentar 

de Inquérito da Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais, o Copam seria uma 

verdadeira “máquina de licenciar”. 

“O Conselho está nas mãos das 

mineradoras. Os representantes do 

governo compõem 50% dos votos, 

mas sempre votam a favor do parecer 

apresentado pela Semad (Secretaria 

de Meio Ambiente) e são pessoas que 

não têm condições e nem formação 

para fazer uma análise técnica de um 

projeto de mineração. Nos outros 50%, 

que seria a sociedade civil, as empresas 

têm quase todos os votos. Então, a 

mineradora apresenta um projeto e ela 

mesma vota pelo licenciamento. Com 

a formação atual dos Conselhos, não 

existe possibilidade de um projeto de 

mineração não ser aprovado, por pior 

que seja, por mais inseguro, por mais 

insustentável. O poder econômico 

deveria ter voz, mas não voto.”
Julio Grillo, ex-superintendente do 

Ibama (Instituto Brasileiro do  
Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis)

Para além da forte influência nos 

órgãos concedentes das licenças 

ambientais, fica claro, nas esferas 

federal e estadual, o fenômeno da porta 

giratória, uma vez que as empresas 

contratam pessoas com cargos no 

governo - ou recém-saídas dele. 

Foto: Larissa Pinto
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“Existe total captura do Estado 

pelas grandes mineradoras. O 

Legislativo estadual, eleito em 2014, 

era diretamente financiado por 

mineradoras. [...] Quando entrou o 

governo Temer, todo o segundo escalão 

do Ministério de Minas e Energia veio 

dos quadros da Vale. O Código Mineral 

foi aprovado nesse contexto.”
Bruno Milanez, engenheiro de 

produção, professor e coordenador 
do núcleo de pesquisas Poemas 
(Política, Economia, Mineração, 

Ambiente e Sociedade) da UFJF 
Trecho extraído de entrevista para o portal 

do Laboratório de Demografia e Estudos 
Populacionais, UFJF

As falhas continuam na esfera da 

fiscalização das estruturas, seja durante 

ou após a construção, uma vez que 

ela não é realizada diretamente pelo 

Estado. Com órgãos ambientais cada 

vez mais precarizados em termos de 

recursos humanos e financeiros, são as 

próprias mineradoras as responsáveis 

por contratar uma empresa terceirizada 

para efetuar o trabalho de auditoria 

para elaboração de laudo que assegure, 

ou não, a estabilidade da barragem. Há, 

novamente, um conflito de interesses 

quando o laudo mais importante para 

a segurança da população é elaborado 

- e encomendado - pela própria 

empresa. Isso foi comprovado com 

o rompimento da Barragem 1 Mina 

Córrego do Feijão, em Brumadinho, em 

que a empresa de consultoria Tüv Süd 

foi processada e teve 60 milhões 
de reais bloqueados por assegurar 

a estabilidade da Barragem 1, da Mina 

Córrego do Feijão. Em depoimentos, 

a empresa alemã afirmou que a 

mineradora Vale pressionou auditores 

para que atestassem a estabilidade da 

barragem.

“Nós temos erros gravíssimos 

em todo o processo de mineração e 

barragens. O método de disposição dos 

rejeitos é feito pela própria mineradora 

sem interferência do Estado e da 

sociedade. A empresa escolhe uma 

forma de maximizar o lucro, escolhe o 

processo e as condições mais baratas. 

Para as mineradoras, em nenhum 

instante, a segurança é importante na 

escolha do processo.”
Julio Grillo, ex-superintendente  

do Ibama

Foi nesse contexto que, no dia 

25 de outubro de 2019, o referido 

Conselho aprovou a volta das 

operações da Samarco (Vale e BHP 

Billiton) no território de Mariana, com 

10 votos favoráveis, uma abstenção 

e um voto contrário, novamente do 

Fonasc. O retorno das atividades está 

previsto para o início de 2020, ainda 

que as comunidades atingidas pelo 

rompimento da Barragem de Fundão 

e o meio ambiente não tenham sido 

reparados até o momento. 

“Estou inconformada que, mais uma 

vez, se repita, aqui [no Copam], uma 

decisão sob atropelo, sem realmente 

considerar o Complexo de Germano 

com o risco que ele é, de novo, para 

o Rio Doce e para as populações 

ao longo dele, porque são várias as 

estruturas que, antes, teriam de ser 

descomissionadas, antes de se pensar 

em uma retomada de todo o Complexo 

e da operação com tantas questões a 

serem resolvidas.” 

Maria Tereza Corujo, ambientalista 
e ex-representante do  

Fonasc no Copam
Trecho extraído de entrevista para o MG2 da 

TV Globo Minas, em 25 de outubro de 2019

Quatro anos se passaram desde o 

rompimento da Barragem de Fundão, 

as mineradoras Samarco, Vale e BHP 

Billiton já estão recolhendo lucros 

novamente, aumentando o crescimento 

e voltando às atividades de extração, 

mas, até o momento, nenhuma pessoa 

foi presa ou condenada pelos crimes 

cometidos.

 

Foto: Voal Estúdio - Jornal A Sirene
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“As três empresas são as principais 

responsáveis pelas reparações. Agora, 

do ponto de vista criminal, existe a 

responsabilidade das pessoas jurídicas 

sobre os crimes ambientais. Nesse 

contexto, além da Vale, Samarco e 

BHP Billiton, a VogBR, que atuou 

fazendo consultorias a respeito da 

Barragem de Fundão, também deve ser 

responsabilizada.” 

Guilherme Sá Meneghin, Promotor 
de Justiça da 1ª Comarca de Mariana  

Atualmente, a maior mineradora 

do mundo, a BHP Billiton, está sendo 

processada por ter negligenciado 

avisos sobre as condições de risco da 

Barragem de Fundão. As mineradoras 

Samarco, Vale e BHP Billiton receberam 

relatórios, desde 2014, sobre trincas 

na estrutura dessa barragem, mas 

não fizeram nada para garantir sua 

segurança. O processo, movido na 

Inglaterra, é composto por 235 mil 
cidadãos brasileiros, além de 

prefeituras e da Igreja Católica. Segundo 

a agência Reuters, ele configura o 

maior processo legal da Inglaterra até 

o momento. 

A atuação da BHP Billiton se 

assemelha à postura de sua sócia, a 

mineradora brasileira Vale. De acordo 

com uma reportagem do Sydney 

Morning Herald, das 67 barragens que a 

mineradora possui ao redor do mundo, 

32 representam risco extremo 

- pior classificação do CDA (Canadian 

Dam Association), que representa que 

há uma estimativa acima de 100 mortes 
potenciais -, e quatro dessas estruturas 

estão localizadas na Austrália. 

A BHP Billiton opera de forma 

indireta no território brasileiro e tenta 

fugir da responsabilização da empresa 

matriz, apesar de estar envolvida em 

diversos crimes ambientais com danos 

irreparáveis. Antes de Fundão, o caso 

com consequências ambientais e 

sociais mais graves na história da BHP 

foi o da mina OK Tedi, em Papua Nova 

Guiné. Em 1999, a empresa admitiu 

ter liberado milhões de toneladas de 

rejeitos de exploração de cobre nas 

bacias hidrográficas dos rios OK Tedi 
e Fly durante mais de uma década. 

O desastre tecnológico atingiu 120 
comunidades rurais e pescadores 

artesanais na região, o que afetou até 

50 mil pessoas. 

“Após o escândalo vir à tona, a 

empresa se retirou do negócio: não era 

bom para a sua imagem estar associada 

à destruição deliberada da natureza. 

Pois a mesma atitude toma, agora, a 

BHP em relação ao crime na Barragem 

de Fundão: esconde-se atrás da Vale, 

que se esconde atrás da Samarco, que 

se esconde atrás da Fundação Renova, 

que diz ser independente de todas.”
Trecho retirado do texto “Crime sem fim: 

a lama da BHP Billiton/Vale S.A não para de 
escorrer”, Amigos da Terra Brasil

Foto: Voal Estúdio - Jornal A Sirene
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No sul australiano, a mineradora BHP 
Billiton também é questionada pela 

alta produção, pelo armazenamento de 

rejeitos radioativos e pelo alto consumo 

de água feitos pela Barragem Olympic, 

jazida com reservas de cobre, ouro, 

prata e que possui o maior depósito 

mundial de urânio, de acordo com 

reportagem da BBC News. Em 2015, 

a mineradora buscava ampliar em 10 

metros a altura do empreendimento, 

o que aumentaria a capacidade de 

armazenamento de rejeitos, passando 

de 48,4 milhões de metros cúbicos 
para 64,8 milhões, um acréscimo de 

34%. Atualmente, a empresa vem 

investindo na criação de uma nova área 

de exploração próxima à mina Olympic. 

Os empreendimentos utilizam a técnica 

heap leach, ou lixiviação, para extração 

dos minérios. A tecnologia tem custo 

operacional baixo e apresenta graves 

riscos para a sociedade e o meio 

ambiente, como comprometimento do 

reservatório, contaminação da água na 

região da barragem e contaminação 

de trabalhadores, da comunidade, da 

fauna e da flora, de acordo com estudo 

desenvolvido pela Universidade de 

Witwatersrand. 

Outras polêmicas envolvendo a BHP 

Billiton incluem as minas de cobre de 

Escondida, no Chile, onde ONGs e 

comunidades atingidas denunciam 

vazamentos de resíduos de cobre, bem 

como os planos de implementação do 

IndoMet, megaprojeto de extração de 

carvão em florestas na Indonésia. Em 

2015, um documento da BHP relatava a 

morte de 180 siderúrgicos da empresa 

entre os anos 1926 e 1964, apenas na 

Austrália.

Enquanto a impunidade prevalece, 

no cenário político, cresce o discurso 

que defende a “desburocratização” 

dos processos de licenciamento, 

fiscalização e tributos da mineração no 

Brasil e transferem responsabilidades, ao 

argumentarem que o forte desemprego 

presente no país é consequência de 

legislações ambientais que impedem 

o crescimento econômico. No mesmo 

sentido, são as campanhas publicitárias 

de associações representantes dos 

interesses das empresas, como a 

FIEMG (Federação das Indústrias de 

Minas Gerais) e o Sindiextra (Sindicato 

da Indústria Mineral do Estado de Minas 

Gerais).

“Geração de emprego é a coisa mais 

importante na sociedade, agora, você 

cria tanta dificuldade para se gerar 

emprego que não gera. Então, o que 

acontece? Quando você quer proteger 

demais, o que você faz é destruir aquilo 

que deveria ser mais importante, que é 

a geração de novos pontos de trabalho. 

[...] O meio ambiente é importante, 
mas ele não é mais importante do 
que o desenvolvimento social da 
sociedade.” 

Flávio Roscoe, presidente da FIEMG
Trecho retirado de entrevista para Band 

News, em 24 de setembro de 2019

O argumento, além de ser 

deliberadamente em prol do sistema 

extrativista e predatório e de usar uma 

lógica deturpada para defender os 

interesses das empresas de mineração, 

não se sustenta ao desconsiderar a 

importância do meio ambiente para a 

própria existência humana e minimizar 

a gravidade dos danos socioambientais 

a curto e longo prazo.

Foto: Larissa Pinto
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Para que as consequências do crime na vida das 

pessoas seja discutido e lembrado. Para que se entenda 

os riscos desse atual modelo exploratório da mineração 

para a vida. Para que todos possam compreender como 

a irresponsabilidade da mineração transforma toda a 

sociedade em atingidos. 

A realidade apresentada nesse material e a 

complexidade dos conflitos socioambientais causados 

por crimes de empresas da mineração devem ser de 

amplo conhecimento. No entanto, informação sem 

ação é vazia. Diante da dor dessas milhares de pessoas 

convidamos você e/ou a instituição que você representa 

a refletir: o que pode ser feito para que esses crimes 

não se repitam?  O que pode ser feito para que essa 

realidade de dor e sofrimento seja alterada? Como 

contribuir para que as comunidades atingidas sejam 

efetivamente reparadas em suas perdas e danos?

POR UMA 
REPARAÇÃO 
JUSTA, PARA QUE 
NÃO SE REPITA
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